
1

DISPONÍVEL EM: PERIODICOS.UNIVALI.BR DOI: https://doi.org/10.14210/alcance.v32n3(set/dez).pxx-xx

Revista Alcance (online), Itajaí, v.32, n. 3, p. 1-17, set./dez. 2025

MÉTRICAS ESG REGIONALIZADAS PARA O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO

REGIONALIZED ESG METRICS FOR BRAZILIAN AGRIBUSINESS

MÉTRICAS ESG REGIONALIZADAS PARA EL AGRONEGOCIO BRASILEÑO

José Maria Moreira
Doutorando

Universidade Presbiteriana Mackenzie – Brasil
moreiraspbr@gmail.com

Submetido em: 11/07/2025
Aprovado em: 29/10/2025

DOI: https://doi.org/10.14210/alcance.v32n3(set/dez).p1-17
ISSN - 1983-716X

Revista Alcance (online), Itajaí, v. 32, n. 3, p. 1-17, set./dez. 2025

Como citar: Moreira, J. M. (2025). Métricas ESG 
Regionalizadas para o Agronegócio Brasileiro. 
Alcance (online), 32(3), 1-17. https://doi.org/10.14210/

alcance.v32n3(set/dez).p1-17

Chamada Especial da Revista Alcance: 
10 anos PMPGIL – Artigos Tecnológicos

RESUMO
Objetivo: Este artigo tecnológico tem como objetivo 
desenvolver métricas ESG (Environmental, Social, and 
Governance) regionalizadas para o agronegócio brasileiro, 
adaptando os indicadores globais às particularidades 
regionais.
Métodos: A pesquisa foi conduzida em três etapas: 
mapeamento de práticas ESG relevantes no agronegócio, 
revisão de padrões internacionais e adaptação desses padrões 
às necessidades do setor no Brasil. Foram considerados 
os últimos 20 anos de pesquisa acadêmica e práticas de 
divulgação ESG globais para fundamentar a proposta.
Resultados: O estudo propôs métricas específicas, como a 
razão entre área desmatada e área preservada, e a emissão 
de gases de efeito estufa por unidade de produção, ajustadas 
ao contexto brasileiro. As métricas desenvolvidas não apenas 
melhoram a qualidade das informações ESG divulgadas, mas 
também promovem maior transparência e responsabilidade 
no setor.
Conclusões: As métricas regionalizadas propostas oferecem 
uma ferramenta robusta para a gestão interna das empresas, 
permitindo a identificação de áreas de risco e oportunidade. 
A regionalização das métricas ESG fortalece a posição 
competitiva do agronegócio brasileiro no mercado global 
e contribui para o desenvolvimento sustentável das regiões 
agrícolas do Brasil.
Palavras-chave: ESG; Métricas regionalizadas; Agronegócio 
brasileiro; Governança corporativa.
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ABSTRACT
Objective: This practitioner oriented article aims 
to develop regionalized ESG (Environmental, 
Social, and Governance) metrics for Brazilian 
agribusiness by adapting global indicators to 
regional specificities.
Methods: The research was conducted in three 
stages: mapping relevant ESG practices in 
agribusiness, reviewing international standards, 
and adapting these standards to meet the needs 
of the Brazilian sector. The study drew upon the 
last 20 years of academic research and global 
ESG reporting practices to underpin the proposal.
Results: The study proposed specific metrics, 
such as the ratio of deforested to preserved areas 
and greenhouse gas emissions per production 
unit, adjusted to the Brazilian context. The 
developed metrics not only enhance the quality 
of ESG disclosures but also promote greater 
transparency and accountability in the sector.
Conclusions: The proposed regionalized 
metrics offer a robust tool for internal company 
management, enabling the identification of risk 
and opportunity areas. The regionalization of 
ESG metrics strengthens the competitive position 
of Brazilian agribusiness in the global market and 
contributes to the sustainable development of 
agricultural regions in Brazil.
Keywords: ESG; Regionalized metrics; Brazilian 
agribusiness; Corporate governance.

RESUMEN
Objetivo: Este artículo tecnológico tiene como 
objetivo desarrollar métricas ESG (Environmental, 
Social, and Governance) regionalizadas para el 
agronegocio brasileño, adaptando los indicadores 
globales a las particularidades regionales.
Métodos: La investigación se llevó a cabo 
en tres etapas: mapeo de prácticas ESG 
relevantes en el agronegocio, revisión de 
estándares internacionales y adaptación de 
dichos estándares a las necesidades del sector 
en Brasil. Se consideraron los últimos veinte 
años de investigación académica y de prácticas 
globales de divulgación ESG para fundamentar la 
propuesta.

Resultados: El estudio propuso métricas 
específicas, como la razón entre el área 
deforestada y el área preservada, y las emisiones 
de gases de efecto invernadero por unidad de 
producción, ajustadas al contexto brasileño. Las 
métricas desarrolladas no solo mejoran la calidad 
de la información ESG divulgada, sino que 
también promueven una mayor transparencia y 
responsabilidad en el sector.
Conclusiones: Las métricas regionalizadas 
propuestas ofrecen una herramienta sólida para 
la gestión interna de las empresas, permitiendo 
identificar áreas de riesgo y oportunidad. La 
regionalización de las métricas ESG fortalece la 
posición competitiva del agronegocio brasileño 
en el mercado global y contribuye al desarrollo 
sostenible de las regiones agrícolas de Brasil.
Palabras clave: ESG; Métricas regionalizadas; 
Agronegocio brasileño; Gobernanza corporativa

INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, o conceito de ESG (Envi-

ronmental, Social and Governance) ganhou desta-
que no mundo corporativo e financeiro, amplian-
do o foco das organizações além das métricas 
puramente econômicas(Gillan et al., 2021). Essa 
abordagem incorpora fatores ambientais, sociais 
e de governança que são fundamentais para a 
sustentabilidade de longo prazo das empresas e 
para a geração de valor compartilhado (Kim & Li, 
2021).

A incorporação de critérios ESG nas es-
tratégias empresariais e nas decisões de investi-
mento é impulsionada por múltiplos fatores. Evi-
dências apontam que práticas ESG robustas estão 
associadas ao melhor desempenho financeiro e à 
mitigação de riscos (Wolfe, 2020), além de pro-
moverem resiliência organizacional (Ashwin Ku-
mar et al., 2016; Singhania & Saini, 2022). Simul-
taneamente, cresce a pressão de investidores, 
reguladores e consumidores por maior respon-
sabilidade socioambiental e transparência corpo-
rativa (Altin & Yilmaz, 2023; Harper, 2020).

Esse movimento global reflete a urgência 
em enfrentar desafios como as mudanças climá-
ticas, a desigualdade social e as fragilidades de 
governança (Aldowaish et al., 2022), em conso-
nância com os Objetivos de Desenvolvimento 
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Sustentável (ODS) da ONU e o Acordo de Paris. 
(ONU, 2000, 2015). Em resposta, reguladores in-
ternacionais e nacionais vêm exigindo a divulga-
ção de informações ESG mais detalhadas e com-
paráveis, como se observa na União Europeia 
(SFDR e Taxonomia da UE), nos Estados Unidos 
(SEC) e no Brasil (CVM) (Bengo et al., 2022; Carni-
ni Pulino et al., 2022; South, 2023).

Nesse contexto, o International Sustaina-
bility Standards Board (ISSB) publicou as normas 
IFRS S1 e IFRS S2, voltadas à padronização da 
divulgação de informações sobre sustentabilida-
de e riscos climáticos. (IFRS, 2023). Tais normas 
buscam promover transparência, consistência e 
comparabilidade entre relatórios corporativos 
em diferentes países, fortalecendo a credibilida-
de das práticas ESG (Cormac et al., 2023).

Contudo, a adoção direta desses padrões 
internacionais apresenta limitações significativas. 
A diversidade geográfica, econômica e institucio-
nal dos países impõe a necessidade de adapta-
ções contextuais que considerem as característi-
cas produtivas e regionais de cada setor (Eccles 
et al., 2012). As métricas globais – embora úteis 
para benchmarking – nem sempre capturam as 
nuances locais que influenciam o desempenho 
sustentável das empresas, especialmente em 
economias emergentes.

No agronegócio brasileiro, essa limitação 
se torna particularmente evidente. O setor é res-
ponsável por parcela expressiva do PIB e pela in-
serção do país nas cadeias globais de alimentos 
(Kureski et al., 2020; Medina, 2022). Entretanto, 
sua ampla diversidade geográfica, condições cli-
máticas heterogêneas e desafios socioambientais 
regionais demandam indicadores específicos, ca-
pazes de refletir a realidade das cadeias produti-
vas e o impacto das práticas sustentáveis sobre o 
território (Rodrigues Moreira et al., 2016).

As métricas ESG atualmente disponíveis – 
oriundas de padrões como GRI, SASB, TCFD, IFRS 
e IIRC – não contemplam adequadamente essas 
especificidades. Elas priorizam uma perspectiva 
universalista e, em muitos casos, tratam o agro-
negócio de forma agregada, sem sensibilidade às 
variações regionais e culturais que caracterizam 
o setor brasileiro. Como consequência, os relató-
rios produzidos pelas empresas podem carecer 
de comparabilidade, relevância e utilidade ge-

rencial, dificultando a avaliação de riscos e opor-
tunidades sob a ótica dos investidores e demais 
partes interessadas.

Diante dessa lacuna, este artigo tecnoló-
gico (Motta, 2017; 2022) parte da identificação 
de um problema prático – a ausência de métri-
cas ESG adaptadas às realidades regionais do 
agronegócio brasileiro – e propõe uma solução 
aplicada, baseada na regionalização de métricas 
e indicadores ESG para utilização em notas expli-
cativas e relatórios de sustentabilidade.

A proposta reconhece a necessidade de 
contextualizar as medidas globais de ESG e de 
incorporar indicadores locais relevantes, capazes 
de capturar dimensões como eficiência hídrica, 
conservação de ecossistemas, inclusão social e 
transparência na governança. Essa abordagem 
regionalizada busca não apenas fortalecer a qua-
lidade informacional e contábil das empresas, 
mas também contribuir para o alinhamento en-
tre práticas corporativas e objetivos de desen-
volvimento sustentável, promovendo uma visão 
integrada da sustentabilidade no agronegócio 
brasileiro.

CONTEXTO E REALIDADE INVESTIGADA
O agronegócio brasileiro ocupa posição 

estratégica no cenário global, destacando-se 
não apenas pelo volume de produção e expor-
tação, mas também pela capacidade de inovação 
e adaptação às novas demandas de sustentabi-
lidade e responsabilidade social (Medina, 2022). 
O setor contribui de forma significativa para o 
Produto Interno Bruto (PIB), a geração de em-
pregos e a balança comercial do país (Kureski et 
al., 2020), assumindo papel essencial no abaste-
cimento mundial de alimentos, fibras e biocom-
bustíveis (Rodrigues Moreira et al., 2016).

O Brasil figura entre os maiores produ-
tores e exportadores de commodities agrícolas, 
como soja, milho, café, carne bovina, carne de 
frango e suco de laranja (Mizobe, 2019). A soja, 
por exemplo, é uma das bases da alimentação 
humana e animal, e o país lidera sua exportação 
mundial, atendendo principalmente aos merca-
dos da China, Europa e Estados Unidos (Filassi & 
de Oliveira, 2022). Também é o maior exportador 
global de carne bovina e o segundo em carne de 
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frango, além de ser responsável por cerca de um 
terço da produção mundial de café (Ermgassen et 
al., 2020; Vartan, 2023).

O setor tem investido em tecnologias sus-
tentáveis, como a integração lavoura-pecuária-
-floresta (ILPF) e a agricultura de precisão, que 
promovem o uso racional dos recursos naturais 
e reduzem impactos ambientais (Cisternas et al., 
2020; Costa et al., 2018). A ILPF integra atividades 
agrícolas, pecuárias e florestais em uma mesma 
área, diversificando a produção e aumentando a 
produtividade com menor pressão sobre o solo e 
os recursos hídricos. Já a agricultura de precisão, 
por meio de sensores, GPS e drones, melhora o 
manejo de insumos e o controle de variáveis am-
bientais, contribuindo para uma produção mais 
eficiente e de menor impacto.

Além do impacto econômico, o agronegó-
cio exerce papel relevante no desenvolvimento 
social das regiões rurais, ao gerar milhões de em-
pregos diretos e indiretos e sustentar a renda de 
diversas comunidades (Medina, 2022). O avanço 
tecnológico e a profissionalização do setor têm 
promovido melhorias nas condições de traba-
lho e fortalecido programas de responsabilidade 
social voltados à educação, saúde e desenvolvi-
mento comunitário (Santos et al., 2021).

Apesar dos avanços, persistem desafios 
estruturais e ambientais que ameaçam a compe-
titividade e a reputação internacional do agro-
negócio. O desmatamento ilegal e a degradação 
ambiental, especialmente na Amazônia, conti-
nuam sendo fontes de preocupação global e po-
dem gerar barreiras comerciais e reputacionais 
(Rajão et al., 2020). Além disso, o crescimento 
da produção não pode ocorrer em detrimento 
dos ecossistemas, exigindo maior eficiência no 
uso dos recursos naturais e práticas produtivas 
alinhadas à mitigação de impactos climáticos (El 
Mahdy, 2021).

Esses desafios, contudo, representam 
também oportunidades estratégicas. A demanda 
crescente por alimentos sustentáveis e o com-
promisso global com o combate às mudanças 
climáticas posicionam o Brasil como potencial 
líder em agricultura de baixo carbono (Barbieri 
et al., 2014). A vasta biodiversidade e os recur-
sos naturais do país, quando manejados de for-
ma responsável, permitem o avanço de sistemas 

produtivos sustentáveis com alta competitivida-
de internacional.

O país tem fortalecido sua inserção em 
iniciativas multilaterais voltadas à sustentabilida-
de agrícola e à segurança alimentar, em parceria 
com organismos internacionais como a FAO e o 
Banco Mundial (Wittman & Blesh, 2017; Yesha-
new, 2023). Tais cooperações contribuem para o 
intercâmbio de tecnologias e boas práticas, re-
forçando o compromisso do Brasil com o desen-
volvimento rural sustentável e a inclusão social.

No entanto, a consolidação dessa lideran-
ça exige instrumentos adequados de mensura-
ção e transparência. A ausência de métricas e in-
dicadores ESG específicos e regionalizados para 
o agronegócio brasileiro limita a avaliação preci-
sa e comparável do desempenho sustentável das 
empresas do setor. Embora existam referenciais 
internacionais amplamente aceitos – como GRI, 
SASB, TCFD, IFRS e IIRC –, tais padrões foram de-
senvolvidos em contextos distintos e não refle-
tem integralmente as particularidades produti-
vas, ambientais e sociais das regiões brasileiras.

Como resultado, as informações ESG são 
frequentemente reportadas de maneira inconsis-
tente e pouco comparável, o que dificulta a aná-
lise de desempenho, a identificação de áreas de 
melhoria e a comunicação efetiva com investido-
res e stakeholders. A falta de padronização reduz 
a transparência e fragiliza o posicionamento do 
agronegócio brasileiro como referência em sus-
tentabilidade.

Diante dessa lacuna, torna-se essencial 
desenvolver métricas ESG adaptadas à realidade 
nacional, capazes de traduzir as nuances regio-
nais do agronegócio e fortalecer a credibilidade 
das informações contábeis e de sustentabilidade. 
Essa necessidade fundamenta a proposta deste 
artigo, que busca contribuir para a criação de 
um modelo de indicadores ESG regionalizados, 
orientado à melhoria da evidenciação e à promo-
ção de uma gestão mais responsável e competi-
tiva no setor. 

DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA E 
OPORTUNIDADE

O conceito de ESG representa uma mu-
dança paradigmática na forma como as empre-
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sas são avaliadas e gerenciadas. Ao incorporar 
fatores ambientais, sociais e de governança nas 
estratégias corporativas, as empresas não apenas 
contribuem para um desenvolvimento mais sus-
tentável, mas também melhoram sua resiliência 
e desempenho a longo prazo. A crescente ado-
ção de práticas ESG por investidores e empresas 
é um sinal claro de que a sustentabilidade está 
se tornando uma prioridade central na agenda 
corporativa global.

A literatura sobre mensuração de desem-
penho sustentável destaca que os indicadores 
derivam de objetivos estratégicos previamente 
definidos, refletindo as prioridades ambientais, 
sociais e de governança de cada organização 
(Hansen & Schaltegger, 2016; Pizzi et al., 2023). 
Assim, a construção de indicadores ESG requer 
a clara identificação das metas que orientam a 
ação empresarial, permitindo que cada métrica 
seja associada a um objetivo de sustentabilidade 
mensurável. Essa relação assegura que os indi-
cadores não apenas monitorem resultados, mas 
também expressem a coerência entre os com-
promissos assumidos e as práticas efetivamente 
implementadas.

No caso do agronegócio brasileiro, tais 
objetivos estão frequentemente vinculados à 
mitigação de impactos ambientais, à promoção 
do desenvolvimento rural sustentável e ao for-
talecimento da governança corporativa, servindo 
de base para as métricas ESG regionalizadas pro-
postas neste estudo.

A dimensão ambiental do ESG refere-se 
ao impacto das operações de uma empresa no 
meio ambiente. Isso inclui a gestão de recursos 
naturais, a emissão de gases de efeito estufa, a 
gestão de resíduos, a eficiência energética e a 
sustentabilidade das cadeias de suprimentos. 
Empresas que adotam práticas ambientais res-
ponsáveis buscam minimizar seu impacto nega-
tivo no meio ambiente por meio de iniciativas, 
como a redução de carbono, o uso de energias 
renováveis, a conservação da água e a proteção 
da biodiversidade (Miroshnychenko et al., 2017).

Os investidores e outros stakeholders es-
tão cada vez mais conscientes das questões am-
bientais e demandam que as empresas demons-
trem um compromisso com a sustentabilidade 
(Zhou & Jin, 2023). A avaliação da performance 

ambiental de uma empresa pode incluir indica-
dores como a pegada de carbono, a quantidade 
de energia renovável utilizada, a eficiência no uso 
da água, a reciclagem e a gestão de resíduos pe-
rigosos. Além disso, práticas inovadoras como a 
economia circular, que visa à eliminação de resí-
duos e o uso contínuo dos recursos, também são 
altamente valorizadas (Suchek et al., 2021).

A dimensão social do ESG abrange as prá-
ticas de uma empresa em relação às pessoas e 
comunidades com as quais interage. Isso inclui 
aspectos como direitos humanos, condições 
de trabalho, diversidade e inclusão, impacto na 
comunidade, saúde e segurança no trabalho, e 
relações trabalhistas. As empresas com forte de-
sempenho social são aquelas que promovem am-
bientes de trabalho justos e seguros, respeitam os 
direitos dos trabalhadores, apoiam a diversidade 
e a inclusão e contribuem positivamente para as 
comunidades locais (Newman et al., 2020).

A importância da dimensão social é des-
tacada pelo crescente reconhecimento de que 
empresas sustentáveis e responsáveis são aque-
las que não apenas buscam o lucro, mas também 
contribuem para o bem-estar de seus funcioná-
rios e das comunidades onde operam. Indicado-
res sociais podem incluir a diversidade de gê-
nero e étnica na força de trabalho, a existência 
de políticas contra discriminação, programas de 
bem-estar dos funcionários, iniciativas de treina-
mento e desenvolvimento, e o envolvimento da 
comunidade (Sherman et al., 2021).

A dimensão de governança do concei-
to ESG se refere às práticas de gestão e admi-
nistração da empresa. Isso inclui a estrutura de 
governança corporativa, transparência, ética, res-
ponsabilidade do conselho, proteção dos direitos 
dos acionistas, práticas anticorrupção e a quali-
dade das divulgações financeiras. Empresas com 
boas práticas de governança são aquelas que 
têm estruturas de liderança claras e responsáveis, 
políticas robustas de conformidade e ética, e um 
alto nível de transparência e prestação de contas 
(Breeze, 2021).

Assim, a avaliação do desempenho ESG 
de uma empresa requer uma compreensão deta-
lhada de suas práticas e impactos nas áreas am-
biental, social e de governança. Atualmente, há 
182 critérios/indicadores ESG, incluindo 78 am-
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bientais, 64 sociais e 40 de governança, organi-
zados em uma taxonomia de referência (Sica et 
al., 2023). Isso é fundamental não apenas para 
investidores, mas também para os gestores in-
ternos que precisam monitorar e melhorar conti-
nuamente suas práticas ESG.

A integração de métricas e indicadores es-
pecíficos para notas explicativas relacionadas aos 
critérios ESG também é importante para a gestão 
eficaz de riscos e oportunidades. As empresas 
enfrentam uma ampla gama de riscos associa-
dos a questões ambientais, sociais e de gover-
nança, que podem impactar significativamente 
seu desempenho financeiro e reputação (Kim & 
Li, 2021). Indicadores específicos permitem que 
as empresas identifiquem, avaliem e gerenciem 
esses riscos de maneira proativa.

O desenvolvimento de métricas e indica-
dores específicos para notas explicativas também 
é essencial para garantir a conformidade regula-
tória e a responsabilidade corporativa (Shapsu-
gova, 2023), conforme às questões ESG. Com a 
crescente introdução de regulamentos e requi-
sitos de divulgação ESG em várias jurisdições, as 
empresas precisam fornecer informações deta-
lhadas e precisas sobre suas práticas ESG para 
cumprir essas exigências.

A necessidade de métricas e indicadores 
específicos para notas explicativas relacionadas 
ao tema é amplamente reconhecida por várias 
iniciativas e padrões internacionais. Organizações 
como a Global Reporting Initiative (GRI), o Sus-
tainability Accounting Standards Board (SASB), o 
Task Force on Climate-related Financial Disclosu-
res (TCFD) e o International Integrated Reporting 
Council (IIRC) têm desenvolvido frameworks e 
padrões para a divulgação de informações ESG 
(Kılıç & Kuzey, 2018; O’Dwyer & Unerman, 2020; 
Pizzi et al., 2023).

Esses padrões fornecem orientações so-
bre as métricas e indicadores que as empresas 
devem relatar, promovendo a padronização e a 
comparabilidade das informações ESG. A adoção 
desses padrões, por parte das empresas, pode 
facilitar a avaliação por parte dos investidores e 
outras partes interessadas, contribuindo para a 
integração dos critérios ESG nas decisões de in-
vestimento e na gestão empresarial.

Entretanto, uma abordagem regionaliza-
da é fundamental para garantir a relevância e a 
aplicabilidade das métricas e indicadores ESG em 
setores e regiões específicas, como no caso do 
setor do agronegócio brasileiro. Cada região do 
Brasil possui características únicas, tanto em ter-
mos de recursos naturais quanto de práticas agrí-
colas, culturas locais, desafios socioeconômicos e 
condições climáticas. Dessa forma, uma aborda-
gem que considere essas particularidades é es-
sencial para o desenvolvimento de métricas ESG 
eficazes, que sejam realmente úteis para avaliar, 
monitorar e melhorar as práticas sustentáveis e 
responsáveis no agronegócio. A seguir, será feito 
um diagnóstico, apontando a importância da re-
gionalização das métricas ESG.

3.1) Diversidade Ambiental e Climática 
– O Brasil é um país de dimensões continentais, 
com uma diversidade ambiental e climática ex-
traordinária. Desde a Floresta Amazônica, pas-
sando pelo Cerrado, pelo Pantanal, pela Mata 
Atlântica, pela Caatinga e pelo Pampa, cada re-
gião possui ecossistemas distintos com diferen-
tes desafios e oportunidades para a produção 
agrícola. Por exemplo, enquanto a região amazô-
nica enfrenta desafios significativos relacionados 
ao desmatamento e à conservação da biodiversi-
dade, o Cerrado é conhecido por sua importância 
como um grande celeiro de grãos, mas também 
por suas preocupações com a conservação do 
solo e da água. As práticas agrícolas adequadas 
para essas regiões devem ser distintas, com indi-
cadores específicos que reflitam as necessidades 
e os desafios locais. Portanto, métricas que são 
relevantes em uma região podem não ser apro-
priadas ou eficazes em outra.

3.2) Práticas Agrícolas e Tecnológicas – 
Cada região do Brasil possui práticas agrícolas e 
tecnologias que são influenciadas por tradições 
locais, conhecimento empírico e acesso a inova-
ções tecnológicas. No sul do Brasil, por exemplo, 
as práticas agrícolas são fortemente influenciadas 
pelo cultivo de grãos e pela produção de leite, 
enquanto no Nordeste, a agricultura de sequei-
ro e a criação de caprinos e ovinos predominam. 
A integração entre diferentes atividades agríco-
las, como a integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF), também varia de acordo com as condições 
locais e a disponibilidade de recursos. Uma abor-
dagem regionalizada permite a adaptação das 
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métricas ESG para refletir essas práticas e tecno-
logias específicas, promovendo a adoção de ino-
vações que são viáveis e eficazes em cada con-
texto. Ademais, isso ajuda a evitar a imposição 
de padrões genéricos que podem não ser práti-
cos ou eficazes para todos os produtores, contri-
buindo para o desenvolvimento de soluções mais 
sustentáveis e adequadas às realidades locais.

3.3) Desafios Socioeconômicos e Cul-
turais – Os desafios socioeconômicos e culturais 
também variam significativamente entre as re-
giões brasileiras. Regiões como o Nordeste en-
frentam desafios relacionados à pobreza, à falta 
de acesso a serviços básicos e à necessidade de 
inclusão social, enquanto áreas do sul e sudes-
te têm questões relacionadas à modernização 
tecnológica e à gestão de grandes propriedades 
agrícolas. As condições de trabalho, os direitos 
humanos, a saúde e a segurança no trabalho, 
bem como a interação com as comunidades lo-
cais, são aspectos que precisam ser abordados 
de maneira diferenciada. Uma abordagem regio-
nalizada permite o desenvolvimento de métricas 
que considerem essas especificidades, promo-
vendo práticas que respeitem as culturas locais 
e que sejam sensíveis às necessidades e desafios 
das comunidades rurais. Isso não apenas aumen-
ta a eficácia das métricas, mas também fortalece 
a aceitação e o engajamento dos produtores e 
das comunidades locais com as iniciativas ESG.

3.4) Conformidade Regulamentar e 
Normativa – A legislação e as regulamentações 
ambientais e sociais também variam entre as re-
giões, refletindo as diferentes prioridades e con-
textos locais. Enquanto algumas áreas podem es-
tar sujeitas a restrições rigorosas de uso da terra 
e de conservação ambiental, outras podem ter 
políticas mais flexíveis ou específicas para incen-
tivar o desenvolvimento sustentável. Além disso, 
as normas trabalhistas e de segurança podem 
variar, exigindo métricas que sejam adequadas 
para cada contexto regulatório. A abordagem re-
gionalizada garante que as métricas ESG sejam 
alinhadas com as legislações e regulamentações 
locais, facilitando a conformidade das empresas 
com as normas aplicáveis e evitando conflitos ou 
mal-entendidos. Isso também ajuda a promover 
uma maior harmonização entre as práticas em-
presariais e as exigências legais, fortalecendo a 
sustentabilidade e a responsabilidade corporati-

va no agronegócio.
3.5) Melhoria da Qualidade e da Preci-

são dos Dados – A coleta e a análise de dados 
ESG são fundamentais para a eficácia das mé-
tricas. No entanto, a qualidade e a precisão dos 
dados podem variar significativamente entre as 
regiões, devido a diferenças na infraestrutura, na 
capacitação dos produtores e na acessibilidade 
às tecnologias de monitoramento. Uma aborda-
gem regionalizada permite o desenvolvimento 
de métodos de coleta de dados que sejam ade-
quados às condições locais, garantindo a quali-
dade e a precisão das informações. Por exemplo, 
em regiões remotas ou de difícil acesso, pode 
ser necessário utilizar tecnologias específicas, 
como satélites, drones ou sensores ambientais, 
para monitorar práticas agrícolas e impactos am-
bientais. Em áreas com maior acesso a tecnolo-
gias digitais, a utilização de plataformas de mo-
nitoramento online e de sistemas de informação 
geográfica (SIG) pode ser mais eficaz. A regiona-
lização das métricas assegura que os dados co-
letados sejam relevantes e úteis para a avaliação 
do desempenho ESG, independentemente das 
condições locais.

3.6) Fomento à Inovação e ao Desen-
volvimento Sustentável – A abordagem regio-
nalizada também pode promover a inovação e 
o desenvolvimento sustentável no agronegócio. 
Cada região possui um potencial único para de-
senvolver soluções inovadoras que atendam aos 
seus desafios específicos. Por exemplo, a região 
da Amazônia pode se beneficiar de tecnologias 
de restauração florestal e de sistemas agroflores-
tais, enquanto o Cerrado pode explorar novas va-
riedades de cultivos adaptados ao clima e ao solo 
local. Desenvolver métricas que incentivem a ino-
vação regionalizada ajuda a criar um ambiente 
propício para o desenvolvimento de tecnologias 
e práticas sustentáveis que são não apenas viá-
veis, mas também eficazes para cada contexto. 
Isso promove a transferência de conhecimento, a 
pesquisa aplicada e a colaboração entre diferen-
tes regiões, fortalecendo o setor como um todo.

3.7) Fortalecimento da Rede de Parce-
rias e Colaborações – Uma abordagem regio-
nalizada facilita o fortalecimento das redes de 
parcerias e colaborações entre produtores, em-
presas, instituições de pesquisa, universidades e 
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organizações da sociedade civil. Essas parcerias 
são essenciais para o desenvolvimento e a imple-
mentação eficaz das métricas ESG, permitindo o 
compartilhamento de melhores práticas, tecno-
logias e conhecimentos. Além disso, a regionali-
zação das métricas promove a participação ativa 
das comunidades locais e dos produtores, garan-
tindo que suas vozes sejam ouvidas e que suas 
necessidades sejam consideradas no processo 
de desenvolvimento e implementação das métri-
cas. Ao desenvolver métricas que respeitam essas 
particularidades, o setor do agronegócio brasi-
leiro pode avançar rumo a práticas mais susten-
táveis, responsáveis e inovadoras, fortalecendo 
sua posição no mercado global e contribuindo 
para um futuro mais sustentável e próspero para 
todos. A regionalização das métricas ESG não 
apenas melhora a eficácia das práticas agrícolas, 
mas também promove o desenvolvimento sus-
tentável e a inclusão social, criando um modelo 

de agronegócio que é verdadeiramente susten-
tável e resiliente.

ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA E       
PROPOSTAS DE INOVAÇÃO

Métricas e indicadores são ferramentas 
essenciais para medir, monitorar e relatar o de-
sempenho das empresas (Khan, 2018). Esses in-
dicadores fornecem uma base para a tomada de 
decisões, permitindo que as empresas identifi-
quem riscos e oportunidades, aprimorem suas 
práticas e respondam de maneira eficaz às ex-
pectativas das partes interessadas. Para alcançar 
o objetivo de desenvolver métricas e indicadores 
específicos para o agronegócio brasileiro, este 
estudo foi realizado em três etapas, conforme 
apresentado na Figura 1.

Figura 1 
Etapas do procedimento metodológico

Fonte: dados da pesquisa.
Na primeira etapa, realizou-se o mapea-

mento e a análise das práticas ESG mais relevan-
tes para o agronegócio, considerando as parti-
cularidades das diferentes cadeias produtivas e 
regiões do Brasil. Essa etapa envolveu uma revi-
são da literatura acadêmica dos últimos 20 anos 
sobre indicadores de sustentabilidade e divulga-
ção ESG, com recorte temporal iniciado a partir 
da publicação do relatório Who Cares Wins (UN 
Global Compact, 2004). Essa referência marcou o 
início da difusão global do conceito ESG como 
abordagem integrada de desempenho ambien-
tal, social e de governança, fornecendo base con-
ceitual para o levantamento inicial das práticas 

mais recorrentes no setor.
A segunda etapa consistiu na revisão e 

análise comparativa de padrões e iniciativas in-
ternacionais de divulgação ESG, incluindo os 
IFRS S1 e IFRS S2 do International Sustainability 
Standards Board (ISSB), a Global Reporting Initia-
tive (GRI), o Sustainability Accounting Standards 
Board (SASB), o Task Force on Climate-related 
Financial Disclosures (TCFD) e o International 
Integrated Reporting Council (IIRC). Essa etapa 
teve como objetivo identificar convergências e 
lacunas entre esses referenciais e adaptá-los às 
necessidades e especificidades do agronegócio 
brasileiro.
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Inicialmente, realizou-se o mapeamento 
das categorias temáticas comuns entre os pa-
drões – como emissões de gases de efeito estufa, 
uso da água, biodiversidade, condições de tra-
balho e governança corporativa. Em seguida, as 
métricas propostas pelos padrões GRI (notada-
mente os GRI 300 – Ambiental e GRI 400 – Social) 
foram utilizadas como base de comparação para 
identificar indicadores amplamente reconheci-
dos e aplicáveis ao setor. Essas métricas foram 
confrontadas com as particularidades regionais 
e setoriais do agronegócio brasileiro, levantadas 
na primeira etapa da pesquisa, o que permitiu a 
adaptação regional dos parâmetros globais (por 
exemplo, ajustando a métrica “consumo total de 
energia” para “eficiência energética por unidade 
de produção agrícola” ou “emissão de GEE por 
hectare”).

A partir dessa análise integrativa, foram 
selecionadas métricas com relevância setorial, 
mensurabilidade comprovada e aplicabilidade 
regional, resultando em um conjunto de métricas 
ESG regionalizadas voltadas à evidenciação con-
tábil e à melhoria da transparência no agronegó-
cio brasileiro.

Na terceira etapa, procedeu-se à validação 
técnica e contextual das métricas selecionadas. 
Essa fase envolveu a análise de coerência entre 
os indicadores propostos e as condições socioe-
conômicas e ambientais das principais regiões 
agrícolas do país, considerando fatores como dis-
ponibilidade de dados, regulamentações locais e 
práticas produtivas predominantes. O processo 
buscou garantir que as métricas fossem, ao mes-
mo tempo, comparáveis e sensíveis às realidades 
regionais, assegurando sua utilidade prática tan-
to para a gestão empresarial quanto para fins de 
divulgação contábil.

O resultado dessas três etapas foi a ela-
boração de um conjunto estruturado de métricas 
ESG, combinando análise teórica, confronto com 
referenciais internacionais e validação contextual. 

Esse encadeamento garantiu que as métricas 
propostas fossem comparáveis, simultaneamen-
te, em nível global e aderentes às especificidades 
regionais do agronegócio brasileiro. 

Embora o presente estudo tenha se apoia-
do amplamente nos principais referenciais inter-
nacionais de divulgação ESG – IFRS S1 e S2, GRI, 
SASB, TCFD e IIRC –, nem todos os temas previstos 
nesses padrões foram incorporados ao conjun-
to final de métricas regionalizadas. Essa decisão 
resultou de um processo de filtragem orientado 
por critérios de relevância setorial, mensurabili-
dade e aplicabilidade regional, conforme descri-
to na metodologia. Especificamente no caso das 
normas GRI, foram priorizados os tópicos mais 
diretamente relacionados às externalidades e ris-
cos materiais do agronegócio brasileiro, como 
emissões, uso da água, biodiversidade, direitos 
trabalhistas e governança corporativa. Outros 
temas – como igualdade de gênero, diversidade 
organizacional, inovação tecnológica e impactos 
de produtos após o consumo –, embora social-
mente relevantes, foram considerados de menor 
materialidade para o escopo da pesquisa, por 
apresentarem menor aderência às práticas ope-
racionais típicas do setor ou por carecerem de 
dados sistemáticos em nível regional.

Assim, a ausência de determinados tópi-
cos não representa lacuna teórica, mas resulta-
do de uma delimitação metodológica voltada 
à construção de métricas representativas, men-
suráveis e comparáveis, que possam ser efeti-
vamente aplicadas à realidade do agronegócio 
brasileiro, sem comprometer a coerência com os 
referenciais globais.

A seguir, apresenta-se a Figura 2, que 
sintetiza o conjunto de métricas e indicadores 
regionalizados resultantes desse processo, des-
tacando suas dimensões ambiental, social e de 
governança e os ajustes aplicados para refletir as 
realidades produtivas e institucionais do país. 
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Figura 2 
proposta de métricas e indicadores regionalizados com foco no agronegócio brasileiro para notas                

explicativas na evidenciação de ESG
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A lista final de métricas e indicadores re-
gionalizados foi elaborada a partir de um proces-
so de filtragem e convergência entre os referen-
ciais internacionais analisados (IFRS S1 e S2, GRI, 
SASB, TCFD e IIRC) e as especificidades identifi-
cadas no diagnóstico do agronegócio brasileiro.

Inicialmente, as métricas constantes nos 
padrões internacionais foram classificadas em 
categorias ambientais, sociais e de governança. 
Em seguida, aplicaram-se critérios de seleção ba-
seados em:

(i) relevância setorial, considerando a inci-
dência do tema no agronegócio;
(ii) mensurabilidade, ou seja, a possibili-
dade de mensuração com base em dados 
públicos ou corporativos disponíveis;

(iii) aderência regional, garantindo a apli-
cabilidade das métricas às diferentes reali-
dades geográficas e produtivas do Brasil; e
(iv) utilidade contábil, relacionada à capa-
cidade de inclusão das métricas em notas 
explicativas ou relatórios ESG.
Após a aplicação desses critérios, as métri-

cas resultantes foram validadas quanto à coerên-
cia e à não sobreposição, formando o conjunto 
final apresentado na Figura 2. Para reforçar a ras-
treabilidade metodológica, apresenta-se a seguir 
um quadro-resumo que relaciona cada métrica à 
sua principal fonte normativa ou padrão interna-
cional de origem, bem como à justificativa para 
sua adaptação ao contexto brasileiro.

 

Figura 3 
quadro-resumo

Dimensão Métrica / Indicador Proposto Fonte / Referência 
Internacional

Justificativa de Adaptação ao 
Agronegócio Brasileiro Objetivo Associado (ODS)

Ambiental Emissão de gases de efeito estufa 
(GEE) por unidade de produção

GRI 305 / IFRS S2 
/ TCFD

Permite mensurar a intensidade de emissões 
considerando diferentes cadeias produtivas; 
possibilita comparação justa entre regiões e 

culturas agrícolas.

Reduzir emissões e promover 
eficiência energética nas operações 

agropecuárias. (ODS 13 – Ação contra 
a mudança global do clima).

Ambiental Razão entre área desmatada e área 
preservada SASB / GRI 304

Indicador essencial para avaliar impactos 
sobre biodiversidade e uso do solo; ajustado 

à realidade dos biomas brasileiros 
(Amazônia, Cerrado, Caatinga etc.).

Conservar ecossistemas terrestres e 
conter o desmatamento. (ODS 15 – 

Vida terrestre).

Ambiental Eficiência no uso da água (volume 
utilizado por unidade de produção) GRI 303 / SASB

Reflete a criticidade do recurso hídrico e a 
variação de disponibilidade entre regiões; 

destaca boas práticas de irrigação e manejo 
hídrico sustentável.

Garantir o uso sustentável da água 
na produção agrícola. (ODS 6 – Água 

potável e saneamento).

Ambiental
Índice de intensificação sustentável 

(uso integrado lavoura-
pecuária-floresta – ILPF)

Adaptado de GRI 
302 / FAO

Captura práticas inovadoras e integradas 
de uso do solo, comuns no agronegócio 

brasileiro, e incentiva sistemas produtivos de 
baixo impacto.

Promover agricultura sustentável e uso 
eficiente da terra. (ODS 2 – Fome zero 

e agricultura sustentável).

Social
Percentual de trabalhadores 

capacitados em práticas sustentáveis 
e de segurança

GRI 404 / SASB
Mede o comprometimento das empresas 

com a formação de mão de obra qualificada 
e com o bem-estar dos trabalhadores rurais.

Promover trabalho decente, 
segurança e qualificação contínua. 

(ODS 8 – Trabalho decente e 
crescimento econômico).

Social Índice de conformidade com direitos 
trabalhistas e condições de trabalho GRI 401 / GRI 412

Reforça o cumprimento de normas 
trabalhistas e de direitos humanos, 

especialmente em regiões rurais vulneráveis.

Assegurar condições de trabalho 
dignas e respeito aos direitos 

humanos. (ODS 8 e ODS 10 – Redução 
das desigualdades).

Social Investimento em desenvolvimento 
comunitário por receita bruta GRI 413

Evidencia o compromisso social das 
empresas com as comunidades locais e o 

desenvolvimento rural sustentável.

Fortalecer o desenvolvimento 
comunitário e a inclusão social no 

campo. (ODS 1 e ODS 11 – 
Comunidades sustentáveis).

Governança Existência de política anticorrupção 
com reporte público anual GRI 205 / IIRC

Fortalece a transparência e integridade nas 
cadeias produtivas, sobretudo em operações 

com mercados internacionais.

Promover governança ética, 
integridade e combate à corrupção. 
(ODS 16 – Paz, justiça e instituições 

eficazes)

Governança Índice de transparência e reporte ESG 
(divulgação de notas explicativas) IFRS S1 / IIRC

Relaciona-se diretamente à contabilidade e 
evidencia o grau de conformidade das 

empresas com padrões de divulgação ESG.

Ampliar a transparência e a 
accountability corporativa. (ODS 12 – 
Consumo e produção responsáveis).

Governança Participação de stakeholders locais 
em processos de decisão GRI 102 / SASB

Mede o grau de engajamento e diálogo 
com atores locais, reforçando a legitimidade 

e a governança participativa nas regiões 
agrícolas.

Incentivar a participação social e o 
engajamento das partes interessadas. 

(ODS 17 – Parcerias e meios de 
implementação).

Fonte: elaboração própria.
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investidores avaliem de forma justa as práticas de 
sustentabilidade em diversos contextos.

CONCLUSÕES E CONTRIBUIÇÃO TECNOLÓGI-
CA/SOCIAL

A proposta de desenvolvimento de mé-
tricas e indicadores ESG regionalizados para o 
agronegócio brasileiro, com foco em notas ex-
plicativas, apresenta uma contribuição significa-
tiva tanto para as organizações quanto para a 
sociedade como um todo. Esta proposta aborda 
a necessidade de adaptação de métricas glo-
bais às particularidades regionais, permitindo 
uma avaliação mais precisa e justa das práticas 
de sustentabilidade no contexto brasileiro. Ao 
criar indicadores que relativizam o impacto am-
biental, social e de governança, considerando as 
especificidades do setor e da região, o estudo 
não apenas melhora a qualidade da divulgação 
de informações ESG, mas também promove uma 
maior transparência e responsabilidade no setor 
do agronegócio.

Para as organizações do agronegócio 
brasileiro, a adoção dessas métricas permitirá 
uma comparação mais equitativa com empresas 
de outras regiões do mundo. Isso se apresenta 
como fundamental em um cenário global onde 
a pressão por práticas sustentáveis se intensifica, 
e onde as empresas precisam demonstrar con-
formidade não apenas com padrões locais, mas 
também com expectativas internacionais. As mé-
tricas propostas, como a razão entre área des-
matada e área preservada e a emissão de gases 
de efeito estufa por unidade de produção, forne-
cem uma maneira robusta de medir e comunicar 
a sustentabilidade das operações, ajustando as 
avaliações às condições específicas do Brasil.

Além disso, essas métricas oferecem uma 
ferramenta estratégica para a gestão interna das 
empresas, permitindo uma identificação mais 
clara de áreas de risco e de oportunidade em 
termos de sustentabilidade. A gestão da água, 
por exemplo, é uma questão crítica no Brasil, es-
pecialmente em regiões com escassez hídrica. O 
indicador de eficiência no uso da água, que re-
lativiza a produtividade ao volume de água utili-
zado, oferece uma base sólida para a tomada de 
decisões sobre investimentos em tecnologias de 

 Como pode ser observado na Figura 3, 
cada métrica proposta foi associada a objetivos 
de sustentabilidade correspondentes, de modo a 
evidenciar a finalidade de mensuração e o vínculo 
com os compromissos estratégicos do setor. Essa 
associação permite que as métricas funcionem 
não apenas como medidas de desempenho, mas 
também como instrumentos de acompanhamen-
to de metas ambientais, sociais e de governança 
alinhadas à Agenda 2030 e às práticas internacio-
nais de reporte ESG.

As métricas ESG propostas neste estudo 
foram desenvolvidas com a flexibilidade neces-
sária para se ajustarem a diferentes contextos 
regionais, considerando fatores como a dispo-
nibilidade de recursos, regulamentações locais, 
práticas culturais e condições socioeconômicas. 
Ao adaptar os indicadores às particularidades de 
cada região, consegue-se garantir que esses in-
dicadores não só capturem as nuances regionais, 
mas também possibilitem uma comparação justa 
e equilibrada entre diferentes regiões.

Por exemplo, o indicador de eficiência no 
uso da água é ajustado para refletir as diferenças 
na disponibilidade hídrica em regiões com es-
cassez de água, como o Nordeste brasileiro, em 
comparação com regiões mais abundantes em 
recursos hídricos, como o Sul do Brasil. Esse tipo 
de ajuste permite que o desempenho de empre-
sas em contextos geográficos distintos seja com-
parado de forma equitativa, levando em conta 
suas limitações e oportunidades locais.

Além disso, a regionalização das métricas 
de governança assegura que as diferenças nas 
regulamentações locais, como práticas anticor-
rupção ou de transparência, sejam consideradas, 
permitindo que empresas de diferentes regiões 
sejam comparadas com base em seus desafios 
específicos. Isso oferece um panorama claro e 
comparável do desempenho ESG em diferentes 
partes do Brasil e potencialmente em outros paí-
ses, promovendo a melhoria contínua e incenti-
vando as melhores práticas, independentemente 
do contexto local.

Dessa forma, as métricas regionalizadas 
não apenas incentivam uma aplicação local pre-
cisa, mas também proporcionam uma base sólida 
para comparações inter-regionais de desempe-
nho ESG, permitindo que tomadores de decisão e 
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posição competitiva no mercado global, atraindo 
investimentos e criando valor de longo prazo.

A implementação dessas métricas e indi-
cadores pode gerar desdobramentos positivos 
tanto para as organizações quanto para o con-
texto ambiental e social em que elas operam. No 
longo prazo, a adoção de práticas sustentáveis, 
incentivada pelas métricas propostas, pode con-
tribuir para a mitigação das mudanças climáticas, 
a conservação da biodiversidade e a melhoria 
das condições de vida das comunidades rurais. 
A regionalização das métricas ESG garante que 
as práticas sustentáveis não sejam vistas como 
imposições externas, mas como oportunidades 
de inovação e crescimento dentro das condições 
reais do agronegócio brasileiro.

Dessa forma, a proposta de métricas ESG 
regionalizadas para o agronegócio brasileiro re-
presenta uma contribuição significativa para a 
promoção de práticas de sustentabilidade que 
são, ao mesmo tempo, globalmente comparáveis 
e localmente relevantes. Essas métricas não só 
ajudam as empresas a melhorar suas práticas e 
a se posicionar melhor no mercado global, mas 
também contribuem para o desenvolvimento 
sustentável das regiões agrícolas no Brasil, pro-
movendo uma economia mais resiliente e equi-
tativa.

Embora este estudo tenha se concentrado 
na concepção e sistematização das métricas ESG 
regionalizadas voltadas ao agronegócio brasilei-
ro, reconhece-se que a etapa de implementação 
prática constitui um desdobramento relevante 
para consolidar a aplicabilidade dos indicadores 
propostos. A operacionalização dessas métricas 
em ambientes organizacionais reais pode re-
querer um plano de ação estruturado, capaz de 
orientar empresas e gestores na adoção efetiva 
dos indicadores e na integração dos resultados 
aos processos decisórios e às demonstrações 
contábeis. No entanto, tal aprofundamento não 
integra o escopo do presente artigo, cujo foco 
recai sobre o desenvolvimento conceitual e me-
todológico das métricas. 

Como sugestões para futuras pesquisas, 
acredita-se que este estudo possa ser comple-
mentado, em etapas. Num primeiro momento, 
pode-se complementá-lo por meio de consultas 
a stakeholders, por meio da realização de entre-

irrigação e outras práticas de gestão hídrica.
No contexto social, as métricas propostas 

desempenham um papel vital na promoção de 
práticas laborais justas e na proteção dos direitos 
humanos. Indicadores como o número de traba-
lhadores treinados em práticas sustentáveis e o 
índice de conformidade com direitos trabalhistas 
não só incentivam as empresas a melhorar suas 
práticas, mas também ajudam a elevar o padrão 
de vida das comunidades locais. Ao vincular o 
desenvolvimento econômico ao bem-estar so-
cial, essas métricas contribuem para o desen-
volvimento sustentável das regiões agrícolas no 
Brasil.

As implicações sociais também são eviden-
tes nas métricas relacionadas ao desenvolvimento 
comunitário e ao engajamento dos stakeholders. 
A proposta de indicadores como o investimen-
to em desenvolvimento comunitário por receita 
bruta e o índice de satisfação dos stakeholders 
promove um modelo de negócios mais inclusivo, 
em que as necessidades e expectativas das co-
munidades locais são consideradas na estratégia 
de negócios das empresas. Isso não só fortalece 
a licença social para operar, mas também cria um 
ambiente mais harmonioso e cooperativo entre 
as empresas e as comunidades.

A regionalização das métricas ESG abre 
novas oportunidades para inovação no agro-
negócio brasileiro. A criação de índices como o 
índice de intensificação sustentável e o impacto 
relativo na biodiversidade encoraja as empresas 
a explorar práticas agrícolas inovadoras que au-
mentem a produtividade ao mesmo tempo em 
que minimizam o impacto ambiental. Essa abor-
dagem pode catalisar o desenvolvimento e a 
adoção de tecnologias verdes, práticas agrícolas 
regenerativas e outros métodos que são adapta-
dos às condições únicas do Brasil, mas que tam-
bém podem servir como modelos para outras 
regiões.

Além disso, a ênfase na transparência e na 
conformidade com normas éticas e anticorrupção 
fortalece a governança corporativa, reduzindo 
riscos associados a práticas ilegais e aumentando 
a confiança dos investidores e consumidores. Ao 
permitir uma avaliação mais justa e contextuali-
zada das práticas de sustentabilidade, essas mé-
tricas podem ajudar as empresas a melhorar sua 
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Viñas, R. S., & de Medeiros, G. A. (2018). A so-
cio-eco-efficiency analysis of integrated and 
non-integrated crop-livestock-forestry systems 
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org/10.1016/j.jclepro.2017.10.063
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El Mahdy, Q. (2021). The role of scientific research 
in the field of agricultural development. Interna-
tional Journal of Modern Agriculture and Envi-
ronment, 1(1), 22-37. https://doi.org/10.21608/
ijmae.2023.214946.1009

vistas e workshops com stakeholders do setor, 
incluindo empresas agrícolas, associações de 
produtores, investidores, reguladores e organiza-
ções da sociedade civil, para identificar práticas 
relevantes e validar os indicadores propostos.

Em um segundo momento, pode-se avan-
çar no sentido de construção de um plano de 
ação estruturado, articulando modelos de im-
plantação e de monitoramento contínuo, con-
forme sugerem abordagens como a de Soares 
et al. (2025). Assim, o presente estudo constitui 
uma base conceitual e instrumental sobre a qual 
podem ser construídas estratégias aplicadas de 
gestão e avaliação ESG no agronegócio brasilei-
ro.

Pode-se avançar ainda, em um terceiro 
momento, para a validação e teste dos indicado-
res propostos por meio de estudos de caso, ajus-
tando-os conforme necessário para garantir sua 
relevância e aplicabilidade. E por fim, após as va-
lidações, é possível desenvolver diretrizes e reco-
mendações para a implementação das métricas 
e indicadores ESG no agronegócio, promovendo 
a adoção de boas práticas e a melhoria contínua 
do desempenho ESG.
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